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Regido pela Lei Federal n9 14.133/2021.

A SECRETARIA DE GESTÃO DE GOVERNO DE CAUCAIA-CE pessoa jurídica de direito público, situada 
à Rua José Valdeci Pinto Lima (Rua D), n.9 270-A, Padre Romualdo, Caucaia, Ceará torna público 

que, realizará DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO
POR LOTE, nos termos do Decreto Municipal de n.9 1.291, de l 9 de agosto de 2022 e do artigo 75, 
inciso II da Lei Federal n.9 14.133/2021, e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os 
critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as 
datas e horários discriminados a seguir:

DATA E HORA DA ABERTURA 
DA SESSÃO:

28/08/2024 ÀS 08:00 HORAS

PERÍODO PARA ENVIO DOS 
LANCES:

DE 08:00H ÀS 14:00H

REFERÊNCIA DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF

ENDEREÇO ELETRÔNICO DA 
SESSÃO:

SÍTIO: httns://www.gov.br/comnras/Dt-br

FUNDAMENTAÇÃO: ART. N.9 75, INCISO II DA LEI FEDERAL N.9 14.133/2021

OBJETO:

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS, BEM COMO 
INSTALAÇÃO DOS MESMOS, DESTINADOS A PEQUENAS 
MANUTENÇÕES DAS REDES DE COMPUTADORES E AOS 
SISTEMAS DE VIDEO MONITORAMENTO, DE INTERESSE DA 
SECRETARIA DE GESTÃO E GOVERNO DO MUNICÍPIO DE 
CAUCAIA/CE

1. OBJETO
1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS, BEM COMO INSTALAÇÃO DOS MESMOS, DESTINADOS A 
PEQUENAS MANUTENÇÕES DAS REDES DE COMPUTADORES E AOS SISTEMAS DE VIDEO 
MONITORAMENTO, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE GESTÃO E GOVERNO DO MUNICÍPIO DE 
CAUCAIA/CE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus 

anexos.
1.2. Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:
>  ANEXO I-TER M O  DE REFERÊNCIA;
>  ANEXO II -  MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS FINAL (CONSOLIDADA);
>  ANEXO III-M IN U TA DO CONTRATO.
1.3. Havendo mais de item ou lote, conforme critério de julgamento, faculta-se ao licitante a 
participação em quantos forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um 
lote, deve o licitante enviar proposta para todos os itens que o compõem.
1.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas
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neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.
2.1. Licitação exclusiva para ME/EPP, em atendimento a lei 123/2006.
2.2. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa 
Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal -  Comprasnet 4.0, disponível no 
endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br.
2.2.1. Os licitantes deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de 
Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema 
e operacionalização.
2.2.2. O licitante é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou porseu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 
órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 
de Uso indevido da senha, ainda que porterceirosnão autorizados.

2.3. Não poderão participar desta dispensa os licitantes:
2.3.1. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s)anexo(s);
2.3.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderesexpressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.3.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projetoseja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 

bens a ela necessários;
c) Pessoa ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratanteou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau;
e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n9 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si;
f) Pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
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adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista
2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico;
2.2.3.2. Aplica-se o disposto na alínea "c" também ao licitante que atue em substituição a outra 
pessoa jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controladaou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante;
2.3.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão n9 746/2014-TCU-Plenário); e
2.3.5. Sociedades cooperativas.
2.3.6. Empresas que não sejam do ramo de atividade do objeto desta dispensa de licitação.
2.3.7. Empresas que não sejam ME/EPP.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
3.1. O ingresso do licitante na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua 
proposta inicial exclusivamente pela plataforma eletrônica, na forma deste item.
3.2. Não haverá o envio de proposta de preços em formato de arquivo.
3.3. O licitante interessado, após a divulgação do Edital, encaminhará, exclusivamente por meio 
do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta coma descrição do objeto ofertado, a quantidade e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.
3.3.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
3.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 

Contratada.
3.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços;
3.5.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
3.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos empercentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.
3.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
3.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quandorequerido, sua substituição.
3.9. Uma vez enviada a proposta no sistema, os licitantes NÃO poderão retirá-la, substituí-la
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4. FASE DE LANCES
4.1. A partir das 08:00h da data estabelecida neste Edital, a sessão pública será automaticamente 
aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo encerrado no horáriode finalização de lances também já previsto neste 

edital (14:00h).
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.
4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valortotal do LOTE.
4.3. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em 
relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
4.3.1. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos, desde que inferiores ao seu último lance 
registrado no Sistema, ainda que este seja maior que o lance que esteja vencendo o certame, 
sendo tais lances definidos como "lances intermediários" para os fins deste Edital.
4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 

R$ 0,10 (dez centavos).
4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema.
4.5. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
4.6. Durante o procedimento, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor domenor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante.
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente 
de classificação.
4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 

mecanismo similar.
4.8. Fica facultado ao licitante, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final 
mínimo, com o registro do seu lance final aceitável, caso o sistema já possua essa funcionalidade.
4.9. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os 
limites cadastrados pelo licitante e o intervalo mínimo entre lances previsto neste edital.
4.10. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma 

da seção respectiva deste Edital;
4.11. O valorfinal mínimo poderá seralterado pelo licitante durante a fase de disputa, desde que 
não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.
4.12. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame 
e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser 
conhecidos dos licitantes na forma da seção seguinte deste Edital.
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5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
estipulado para a contratação.
5.2. Os preços unitários, total e global do referido processo cotados, não poderão ser superiores 
aos especificados no ANEXO I -  Termo de Referência, sob pena de ser a proposta desclassificada.

5.3. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 
haver a negociação de condições mais vantajosas.
5.3.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor 
preço, para que seja obtida melhor proposta com preços unitários e totais compatível ao estimado 
pela Administração.
5.3.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, respeitada a ordem 
de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima dopreço máximo definido para a contratação.
5.3.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 
procedimento da dispensa eletrônica.
5.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta final (consolidada) e, se 
necessário, dedocumentos complementares, adequada ao último lance.
5.4.1. O envio da proposta final (consolidada), e se for o caso, de documentos complementares 
(documentos de habilitação), deverá ser realizado via sistema, no prazo de até 02 (duas) horas, 
após a solicitação pela autoridade competente, sob pena de desclassificação.
5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da datade 
sua apresentação.
5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:
5.6.1. Contiver vícios insanáveis;
5.6.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste edital ou em seus anexos;
5.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação;
5.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste edital ou seus 
anexos, desde que insanável.
5.7. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursossuficientes 
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a propostade preços ou menor 
lance que:
5.7.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração.
5.7.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 
em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 
convenções coletivas de trabalho vigentes.
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5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta.
5.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo sistema, desde que 

não haja majoração do preço.
5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas;
5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime.
5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 
no objeto.
5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a propostaou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova data e 
horário para a sua continuidade.
5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Edital.

6. DA HABILITAÇÃO
6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam listados no ANEXO II DO 
Termo de Referência (ANEXO I DESTE EDITAL) e serão solicitados do licitante mais bem 
classificado da fase de lances. O prazo para envio da referida documentação é de até 01 (uma) 
hora, a contar da convocação, e será realizado via sistema.
6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência desanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria- 
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cni.ius.br/improbidade adm/consultar requerido.php).
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
6.2.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 
alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/);
6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
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majoritário.
6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrênciaslmpeditivas Indiretas.
6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.

6.2.2.1.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação
6.2.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação.
6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por 
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
6.3.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a 
respectiva documentação atualizada.
6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s).
6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 
à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, apóssolicitação da Administração, sob pena de inabilitação.
6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitosmediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital.
6.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
6.7. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com oestabelecido neste 
Edital.
6.7.1. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para a habilitação, o órgãoou entidade 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação
6.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o licitante será habilitado.

7. ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO
7.1. Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, o processo será encaminhado à autoridade 
superior para adjudicação do objeto e homologação do procedimento, observado, no que couber, 
o disposto no art. 71 da Lei ng 14.133, de 2021.
7.2. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, poderá ser firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
7.3. Poderá, ainda, ser dispensada a celebração de Termo Específico de Contrato entre as partes, 
de acordo com art. 95 da Lei Federal n.a 14.133/21 passando a substituí-lo os seguintes 
documentos:
7.3.1. Este Instrumento Convocatório;
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7.3.2. A proposta da empresa vencedora lançada no Comprasnet; e
7.3.3. A Nota de Empenho.
7.4. O adjudicatário terá o prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data desua 
convocação, para aceitar a Nota de Empenho, sob pena de decair do direito àcontratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
7.4.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou correio eletrônico, para que 
seja assinado e devolvido, inclusive através certificação digital, no prazo de até 5 (cinco) dias, a 
contar da data de seu recebimento.
7.4.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
7.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresaadjudicada, 
implica no reconhecimento de que:
7.5.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei n5 14.133, de 2021;
7.5.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Edital e seus anexos;
7.5.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 
e 138 da Lei Federal n.9 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 
137 a 139 da mesma Lei.
7.6. O prazo de vigência da contratação será aquele constante do termo de referência, anexo ao 
Edital.
7.7. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste edital, que deverão ser mantidas pelo 
licitante durante a vigência do contrato.

8. SANÇÕES
8.1. Comete infração administrativa o licitante que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei n9 14.133, de 2021, quais sejam:
8.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
8.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
8.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
8.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
8.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;
8.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para acontratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
8.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da execução do objeto da licitação sem motivo 
justificado;
8.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
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8.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
8.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.
8.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 59 da Lei n9 12.846, de l 9 de agosto de 2013.
8.2. O licitante que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Edital, quandonão se justificar a imposição de 
penalidade mais grave;
b) Multa de 2 % (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 
do licitante, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 
subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;
8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
8.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
8.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
8.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
8.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
8.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.
8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
8.5. A aplicação das sanções previstas neste Edital, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública.
8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei n9 12.846, de l 9 de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Apuração de Responsabilidade -  PAAR.
8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n9 12.846, de l 9 de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
8.9. O processamento do PAAR não interfere no seguimento regular dos processos
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administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 
de agente público.
8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei ne 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n5 9.784, de 1999.

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 
este Edital.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
9.1. O procedimento será divulgado no Portal de Compras do Governo Federal 
(Compras/Comprasnet) e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado 
automaticamente aos licitantes registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por 
mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.
9.2. No caso de todos os licitantes restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá:
9.2.1. Republicar o presente edital com uma nova data;
9.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviude base 
ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempreque possível, e desde 
que atendidas às condições de habilitação exigidas.
9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento.
9.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso.
9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima também poderão ser utilizadas se não 
houver o comparecimento de quaisquer licitantes interessados (procedimento deserto).
9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos licitantes, cujo prazo 
não conste deste Edital, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 
Administração na respectiva notificação.
9.5. Caberá ao licitante acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônusdecorrente da 
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidaspela Administração 

ou de sua desconexão.
9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeçaa realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida parao primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 

em contrário.
9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registrono Sistema e na 
documentação relativa ao procedimento.
9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validadejurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação e classificação.
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9.9. As normas disciplinadoras deste Edital serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
9.10. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo de contratação.

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste edital.
9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

Caucaia/CE, 14 de agosto de 2024.

FRANCISCO NAZARENO ARAÚJO SOUSA 
ORDENADOR DE DESPESAS SECRETARIA DE GESTÃO E GOVERNO DO MUNICÍPIO DE

CAUCAIA/CE



1.1. Objetivo

Este Termo de Referência tem por finalidade fornecer elementos necessários e suficientes, os quais, 
baseados nos dados constantes dos estudos técnicos preliminares acostados aos autos, servirão 
para realização de procedimento administrativo, cujas especificações técnicas e demais condições 
encontram-se detalhados no presente documento, conforme disposto nos arts. 6 - ,  incs. X, XIII e 
XXIII, 18, 23, 40, 41 e 82, da Lei n2 14.133/2021, regulamentados pela Lei Municipal n° 3.625, de 30 
de junho de 2023 (Regulamento Interno de Licitações e Contratos -  RILC).

I) Definição dos Itens e especificações;
II) Relação dos documentos de habilitação para o procedimento; e

Observação: Fica dispensada a apresentação de Estudo Técnico Preliminar -  ETP nos termos do 
inciso I do art. 20 do Decreto Municipal n2 1.383, de 28 de dezembro de 2023.

2. INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS, EXPOSIÇÃO DE NECESSIDADE, DETALHAMENTO E 
PLANEJAMENTO DO OBJETO.
2.1. Órgão(s) Interessado(s):
SECRETARIA DE GESTÃO E GOVERNO.

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS, BEM COMO INSTALAÇÃO DOS MESMOS, 
DESTINADOS A PEQUENAS MANUTENÇÕES DAS REDES DE COMPUTADORES E AOS SISTEMAS DE 
VIDEO MONITORAMENTO, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE GESTÃO E GOVERNO DO MUNICÍPIO 
DE CAUCAIA/CE.

2.3. Justificativa:
A crescente demanda por segurança e eficiência nos serviços prestados pela SECRETARIA DE 
GESTÃO E GOVERNO do Município requer uma infraestrutura tecnológica robusta e confiável. Para 
atender a essas necessidades, é essencial adquirir equipamentos e acessórios que permitam a 
manutenção adequada das redes de computadores e dos sistemas de vídeo monitoramento.

A manutenção das redes de computadores é crucial para evitar interrupções nos serviços, 
garantindo que os sistemas estejam sempre disponíveis para os usuários dos mais diversos 
equipamentos do Órgão. Os equipamentos atualizados e bem mantidos contribuem para a 
proteção contra ameaças cibernéticas, evita perda ou vazamento de dados sensíveis, promovendo 
segurança da informação. Por sua vez, o vídeo monitoramento é essencial para a segurança do 
patrimônio e das pessoas. Manter esses sistemas em perfeito funcionamento é uma prioridade. 
Sistemas de vídeo monitoramento são fundamentais para a coleta de evidências em casos de

2.2. Objeto:
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incidentes, auxiliando em investigações e processos legais. A presença de câmeras de segurança e 
um fator dissuasivo para atividades criminosas, contribuindo para a prevenção de delitos.

Deste modo, a aquisição e instalação dos equipamentos e acessórios para manutenção das redes 
de computadores e sistemas de vídeo monitoramento são investimentos necessários para garantir 
a eficiência operacional, segurança e conformidade da SECRETARIA DE GESTÃO E GOVERNO do 

Município de Caucaia/CE. A implementação dessas melhorias trará benefícios significativos, 
assegurando a continuidade dos serviços e a proteção dos recursos e informações.

2.4. Do Plano de Contratação Anual - PCA:
O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme 
detalhamento a seguir:

ID do PCA no PNCP: 07616162000106-0-000018/2024.
ID da(s) DFD(S) no PCA constante do PNCP: 02 e 27.
Data de publicação no PNCP: 12/01/2024.

3. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, DOS RECURSOS FINANCEIROS E ESTIMATIVA DA 
DESPESA
3.1. As despesas resultantes do presente objeto correrão a conta da seguinte classificação 
orçamentária:

ÓRGÃ
O

UNIDAD
EORÇ.

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO/PROGRA 
MA/P-A/N° DO PROJETO- 

ATIVIDADE
FONTE

ELEMENT
ODE

DESPESAS

VALOR

ESTIMAD
O

10 01 04.122.0109.2.099
1.500.0000.

00
3.3.90.30.

00

R$
56.730,5

5

VALOR TOTAL ESTIMADO
R$

56.730,5
5

FONTE DE RECURSOS: RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTO.

3.2. Valor global estimado: 
R$ 56.730,55 (cinquenta e seis mil, setecentos e trinta reais e cinquenta e cinco centavos). 

3.3. Justificativa quanto ao sigilo do orçamento:
Não se aplica.

3.4. Metodologia do orçamento:
Orçamento baseado em pesquisas de preços realizadas pela Comissão Central de Compras do 
Município, os quais foram devidamente atestados e ratificados pela autoridade competente, 
conforme Mapa comparativo de preços em anexo aos autos.



4. REQUISITOS GERAIS DA CONTRATAÇÃO. 
4.1. Sustentabilidade:
4.1.1. Os critérios de sustentabilidade serão aqueles que, eventualmente, estarão descritos na 
descrição da especificação dos itens do objeto, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis. No mais, o município ainda não dispõe de norma própria correspondente a tal 
temática, limitando-se tais exigências a construção das especificações, quando for o caso e ou as 
rotinas de fiscalização e padrões de desempenho, as quais analisarão tais requisitos, quando 
exigidos.

4.2. Indicação de marcas ou modelo:
4.2.1. Não se aplica.

4.3. Da vedação de utilização de marca/produto
4.3.1. Não se aplica.

4.4. Da exigência de amostra:
4.4.1. Não se aplica em virtude da baixa complexidade do objeto.

4.5. Da existência de carta de solidariedade:
4.5.1. Não se aplica.

4.6. Da subcontratação:
4.6.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual, haja vista a baixa complexidade e 
vulto da demanda, assim como, a natureza de pronta execução dos serviços.

4.7. Garantia da contratação:
4.7.1. Não haverá exigência da garantia da contratação consoante os dispostos nos artigos 96 e 
seguintes da Lei n5 14.133, haja vista a baixa complexidade e vulto da demanda, assim como, a 
natureza de pronta execução dos serviços.

5. DAS CONDIÇÕES E PRAZOS DE ENTREGA/FORNECI MENTO/EXECUÇÃO
5.1. Local de entrega do objeto/execução dos serviços
5.1.1. Os produtos deverão ser entregues/serviços executados em até 05 (CINCO) DIAS, a contar 
da emissão da ORDEM DE COMPRA/SERVIÇO/AUTORIZAÇÃO DE 
FORNECI MENTO/EXECUÇÃO/NOTA DE EMPENHO.
5.1.2. Os produtos/serviços deverão ser entregues/executados pela CONTRATANTE na sede e 
prédios vinculados a Secretaria de Gestão e Governo -  SGG, situada a Rua José Valdeci Pinto Lima 
(Rua D), n.2 270-A, Padre Romualdo, Caucaia, Ceará.

5.2. Forma de entrega/execução, acompanhamento e fiscalização da entrega/execução
5.2.1. O fornecimento dos produtos/execução dos serviços licitados poderá ser feito em sua 
totalidade, de acordo com a necessidade do órgão interessado durante o prazo de contratação, 
mediante a expedição de ORDEM DE COMPRA/SERVIÇOS/AUTORIZAÇÃO DE 
FORNECI MENTO/EXECUÇÃO/NOTA DE EMPENHO, pelo órgão demandante, constando a relação e 
a quantidade de itens a serem entregues.
5.2.2. A entrega dos itens/execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor do 
órgão demandante, o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e 
correta entrega para fins de pagamento.



5.2.3. A presença da fiscalização do órgão demandante não elide nem diminui a responsabilidade 
da empresa contratada.
5.2.4. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer bem que não esteja 
de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do item 
eventualmente fora de especificação.

5.3. Prazo para entrega/execução
5.3.1. Os produtos/serviços deverão ser entregues/executados em até 05 (CINCO) DIAS CORRIDOS, 
a contar da emissão da ORDEM DE COMPRA/SERVIÇOS/AUTORIZAÇÃO DE 
FORNECIMENTO/EXECUÇÃO/NOTA DE EMPENHO, que será enviada à contratada através de e­
mail ou outro meio que comprove o seu recebimento.
5.3.2. A demanda correspondente a ORDEM DE COMPRA/SERVIÇOS/AUTORIZAÇÃO DE 
FORNECIMENTO/EXECUÇÃO/NOTA DE EMPENHO deverá ser entregue em remessa única.

6. DA FORMA DE RECEBIMENTO DO OBJETO E PAGAMENTO
6.1. Da forma de recebimento (provisório e definitivo)
6.1.1. Os bens/serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
6.1.2. Os bens/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
6.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento 
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 
qualidade e quantidade do material/serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado.
6.1.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do art. 75 da Lei n9 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo 
será de até 05 (cinco) dias úteis.
6.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais.
6.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n9 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento.
6.1.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo.
6.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato.
6.1.9. Pós conclusão dos procedimentos quanto ao recebimento, serão realizados os atos 
correspondentes a liquidação e pagamento da despesa.

6.2. Forma de pagamento



6.2.1. A liquidação e o pagamento da despesa será efetuado em até 30 (trinta) dias a contar do 
recebimento definitivo dos produtos/serviços, através de atesto do recebimento dos 
produtos/serviços e o encaminhamento da documentação necessária, devendo ser observado, 
ainda, os normativos internos correspondentes ao processo de pagamento e as disposições 
pactuadas, bem como, a ordem cronológica de pagamentos.
6.2.2. Para fins de instrução dos procedimentos de pagamento, além dos documentos citados no
subitem anterior, o fornecedor deverá enviar obrigatoriamente a comprovação da regularidade
fiscal e trabalhista, constante da seguinte documentação:

a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor 
do contrato;
b) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 
inclusive em relação as contribuições sociais;
c) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual;
d) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal;
e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS;
f) Prova de Regularidade relativa à Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT).

6.2.3. O setor competente quanto aos pagamentos realizará a consulta dos documentos 
apresentados por meio de verificação on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 
68 da Lei ns 14.133, de 2021.
6.2.4. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

6.2.4.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
6.2.4.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas.

6.2.5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do contratante.
6.2.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.
6.2.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa.
6.2.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
SICAF.
6.2.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento.
6.2.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
6.2.11. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente.
6.2.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n9 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
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contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7. DO PRAZO DE VIGÊNCIA
7.1. O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e vigorará 
até 31 DE DEZEMBRO DE 2024, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

8. REQUISITOS ESPECÍFICOS DO PROCEDIMENTO
8.1. Da forma de apresentação das propostas
8.1.1. Na proposta de preços final (consolidada) quantidade solicitada, deverá constar as 
especificações detalhadas do item, o valor unitário e total, já considerando todas as despesas, 
tributos, impostos, taxas, encargos e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre 
os produtos/serviços, mesmo que não estejam registrados neste documento.
8.1.2. O proponente deverá garantir o fornecimento dos bens/a execução dos serviços sem 
qualquer imperfeição, e se caso constatado alguma imperfeição, terão os produtos/serviços 
questionados/devolvidos, e o proponente submetida às penalidades da Lei, além do registro da 
falha no Cadastro de Fornecedores Municipais.
8.1.3. Será considerada vencedora o proponente cuja proposta contenha o MENOR PREÇO POR 
LOTE, desde que atenda as exigências contidas neste Termo de Referência.

Os preços unitários deveram está abaixo do 
valor estimado no termo de referência.

8.1.4. Procedimento com iances: Sim.
8.1.5. Duração da fase de lances: 6h (seis horas).
8.1.6. Valor mínimo de intervalo entre lances: R$ 10,00 (dez reais).

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei n2 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial.
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
fornecimento será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediantes simples apostila.
9.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato.
9.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros.
9.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nQ 14.133, de 2021, art. 117, caput).
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9.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração.
9.8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n9 14.133, de 2021, art. 117, §19).
9.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
9.10. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
9.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
9.12. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
9.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário.
9.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
9.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de compra/nota de empenho, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração.
9.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
9.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
9.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
9.19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei n9 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso.
9.20. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 
contratual.
9.21. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração.
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10. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES:
10.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do 
instrumento convocatório da Lei N9. 14.133/21.
10.2. São obrigações do contratante, nos termos do art. 92, X, XI e XIV da Lei Federal n.s 
14.133/21:
10.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos.
10.2.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.
10.2.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 
suas expensas.
10.2.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado.
10.2.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre 
a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n9
14.133, de 2021.
10.2.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato.
10.2.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.
10.2.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.
10.2.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
10.2.10. A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, nos termos do art. 123, parágrafo único, 
da Lei n.9 14.133, de 2021 e o art. 28, do Decreto n.9 11.246, de 2022, a contar da data do protocolo 
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
10.2.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês, nos termos do art. 123, parágrafo único, 
da Lei n.9 14.133, de 2021.
10.2.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
10.2.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados.
10.2.14. Indicar o local e horário em que deverão ser entregues os 
produtos/materiais/equipamentos.
10.2.15. Permitir ao pessoal da CONTRATADA, acesso ao local da entrega desde que observadas 
as normas de segurança.

10.3. São obrigações do contratado, nos termos do art. 92, XIV, XVI e XVII da Lei Federal n.9 
14.133/21:
10.3.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
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1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada, se for o caso.
2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n9 8.078, de 1990).
3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação.
4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.9 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados.
5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados.
6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado 
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 
danos sofridos.
7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores
-  SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa 
à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou 
sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS -  CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas -  CNDT.
8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato.
9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
10.Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
11.Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação.
12.Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.9 14.133, de 2021).
13.Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único, da Lei n.9 14.133, de 2021).
14.Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
15.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 
art. 124, II, d, da Lei n9 14.133, de 2021.
16.Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante.
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17.Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência.
18.Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n9 13.709, de 14 de agosto 
de 2018, se for o caso, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha
acesso por força da execução deste contrato.
19.Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e 
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
20.Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere.
21.Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
22.Assinar e devolver a ordem de compra ao Município de CAUCAIA/CE no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas, a contar da data do seu recebimento.
23.Entregar os itens/executar os serviços licitados no prazo máximo estabelecido no termo de 
referência, contados do recebimento da ORDEM DE COMPRA/SERVIÇOS/AUTORIZAÇÃO DE 
FORNECIMENTO/EXECUÇÃO/NOTA DE EMPENHO, nos locais determinados pelo órgão proponente, 
observando rigorosamente as especificações contidas no termo de referência, nos anexos e 
disposições constantes de sua proposta de preços, assumindo a responsabilidade pelo pagamento 
de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, 
quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação 
a terceiros, em decorrência da celebração do contrato.
24.A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.
25.Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
26.Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no 
fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do 
art. 1252 da Lei n.s 14.133/21.
27.Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de CAUCAIA/CE, cujas 
reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e 
por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato.
28.No caso de constatação da inadequação do objeto licitado às normas e exigências especificadas 
no termo de referência, no edital ou na proposta de preços da CONTRATADA, a CONTRATANTE os 
recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas 
condições.

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n9 14.133, de 2021, o 
proponente/adjudicatário que, com dolo ou culpa:
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
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b) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando:
b.l) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
b.2) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
b.3) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
b.4) deixar de apresentar amostra, se for o caso;
b.5) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;
c) não celebrar ata de registro de preços e o contrato ou não entregar a documentação exigida 
para a assinatura de tais instrumentos, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta;
d) recusar-se, sem justificativa, a assinar a ata de registro de preço ou contrato, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
e) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação;
f) fraudar a licitação;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
h) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
i) induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
j) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
I) praticar ato lesivo previsto no art. 59 da Lei n.9 12.846, de 2013.

11.1.1. Serão aplicadas ao proponente que incorrer nas infrações acima descritas, garantida a 
defesa prévia, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, as seguintes sanções:
a) advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar e
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade.
11.1.2. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida.
b) as peculiaridades do caso concreto
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.
11.1.3. Para fins de dosimetria e cálculo das penalidades acima impostas, estas tomarão como base 
os parâmetros delineados no tópico a seguir.

11.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n2 14.133, de 2021, o contratado que, 
com dolo ou culpa:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
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f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; v"3 W
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n2 12.846, de l 2 de agosto de 2013.
11.2.1. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções:
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §22, da Lei u-  14.133, de 2021);
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas " b " , 
"c "  e "d" do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, § 42, da Lei n2 14.133, de 2021);
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §52, da Lei n2 14.133, de 2021).
d) Multa:
d.l) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
d.2) Compensatória de 30% (trinta porcento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto.
11.2.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §92, da Lei n2 14.133, 
de 2021)
11.2.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §72, da Lei n2 14.133, de 2021).
11.2.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 05 (CINCO) 
DIAS úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n2 14.133, de 2021)
11.2.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §82, da Lei n2 14.133, de 
2021).
11.2.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente.
11.2.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei n2 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.2.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §12, da Lei n2 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.
11.2.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n2 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei n2 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
11.2.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
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Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n5
14.133, de 2021).
11.2.11. 0  Contratante deverá, no prazo máximo 05 (CINCO) DIAS úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
(Art. 161, da Lei n9 14.133, de 2021).
11.2.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n9 14.133/21.
11.2.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou 
de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

12. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato.
12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
12.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n9 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.4.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva.
12.4.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.4.5. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.6. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.7. Indenizações e multas.
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.2 14.133, de 2021).
12.6. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

13. DAS ALTERAÇÕES
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13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n9
14.133, de 2021 e Decreto Municipal n.9 450/2023.
13.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato.
13.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n9 14.133, de 2021).
13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n9 14.133, de 2021.

14. DO REAJUSTAMENTO, ATUALIZAÇÃO E REEQUILÍBRIO
14.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis.
14.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. De acordo com o caso 
concreto, poderá ser utilizado outro índice específico ou setorial ao já definido, em conformidade 
com a realidade de mercado dos respectivos insumos.
14.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste.
14.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s),
14.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s).
14.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
14.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
14.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
14.9. Os pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro serão respondidos no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, observada a vigência contratual.

15. DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
15.1 Os casos omissos serão decididos pelo(s) órgão(s) demandante(s), segundo as disposições 
contidas na Lei n9 14.133, de 2021, nos regulamentos e normas locais específicas, nas normas 
federais aplicáveis e, subsidiariamente, pelas normas e princípios gerais em Direito Admitidas.

16. DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS - LGPD
16.1. A PROPONENTE obriga-se durante a participação de todas as fases do certame, a atuar em 
conformidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e dados pessoais 
sensíveis, em especial a regulamentos municipais e a Lei ne 13.709/2018, empenhando-se em 
proceder a todo tratamento de dados pessoais que venha a mostrar-se necessário.
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16.2. A PROPONENTE declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados 
(LGPD) e deverá garantir, por seu representante legal e/ou pelo seu procurador, a confidencialidade 
dos dados pessoais a que tem acesso, deverá zelar e responsabilizar-se pela proteção dos dados e 
privacidade, respondendo pelos danos que possa causar.
16.3. É vedado a PROPONENTE a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em 
decorrência do certame, para finalidade distinta da participação deste. As Partes deverão, nos 

termos deste instrumento, cumprir com suas respectivas obrigações que lhes forem impostas de 
acordo com regulamentos e leis aplicáveis à proteção de dados pessoais.
16.4. A PROPONENTE será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de ordem 
moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou penalidade 
imposta ao Município e/ou a terceiros, diretamente resultantes do descumprimento pela 
PROPONENTE de qualquer das cláusulas previstas neste edital quanto a proteção e uso dos dados 
pessoais
16.5. O MUNICÍPIO e a PROPONENTE, quando do tratamento de dados pessoais, o fará de acordo 
com as bases legais previstas nas hipóteses dos arts. 1- ,  11 e/ou 14 da Lei 13.709/2018, e para 
propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular
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1. DOS ITENS/LOTES:
1.1. Justificativa quanto ao quantitativo: A definição dos quantitativos deu-se com base nas 
necessidades específicas para a execução da demanda.
1.2. Os quantitativos totais estipulados, bem como, a definição dos parâmetros e quantitativos para
efeitos de formulação de proposta de preços constam do Anexo I do Termo de Referência.

A) DOS QUANTITATIVOS TOTAIS
LOTE I - AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS, BEM COMO INSTALAÇÃO DOS 
MESMOS, DESTINADOS A PEQUENAS MANUTENÇÕES DAS REDES DE COMPUTADORES.

ITEM ESPECIFICAÇÃO
UNIDA

DE
QUA
NT

VALOR ESTIMADO

VAL.
UNIT.

VAL. TOTAL

1

CAIXA DE CABO, 100% COBRE, 8 VIAS DE COBRE 23 
AWG, FREQUÊNCIA DE OPERAÇÃO DE ATÉ 
250MHZ, IMPEDÂNCIA DE ÍOOOHMS, 
CONDUTORES SÓLIDOS DE COBRE, CAPA 
ISOLANTE DE PVC, SEM BLINDAGEM, USO 
INTERNO, CAT6

10 UND
R$

992,84
R$

9.928,40

2

CONECTOR KEYSTONE RJ45, USO EM 
TRANSMISSÃO DE DADOS EM ALTA VELOCIDADE, 
CONTATOS DE OURO/NÍQUEL, MÓDULO DE 
ISOLAMENTO DE POLICARBONATO, 
INTERRUPÇÃO DE VOLTAGEM SUPERIOR OU 
IGUAL A 1000V, TEMPERATURA DE OPERAÇÃO DE 
-40°C A +70°C

100 UND R$
11,15

R$
1.115,00

3

RJ45, CONEX 1000, CAT6, CONECTOR PARA CABO 
DE REDE UTP, COMPATÍVEL COM CABO SÓLIDO 
24AWG A 26AWG, USO INTERNO, 750 CICLOS DE 
INSERÇÃO, EMBALAGEM TRANSPARENTE, 
CRIMPAGEM, 8 VIAS EM COBRE

200 UND
R$

1,21
R$

242,00

4
CAIXA DE SOBREPOR, MONTAGEM PARA 
MECANISMO, COR BRANCA, FIXAÇÃO POR 
PARAFUSOS, MATERIAL: PLÁSTICO

100 UND
R$

8,93
R$

893,00

5
TAMPA CONDULETE RJ45 1 ENTRADA, MATERIAL: 
ALUMÍNIO, SEM PINTURA, 1", 5MM DE 
COMPRIMENTO, 11,5CM DE ALTURA, 60MM

50 UND R$
12,82

R$
641,00

ANEXO I
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6
TAMPA CONDULETE RJ45 2 ENTRADAS, 
MATERIAL: ALUMÍNIO, SEM PINTURA, 1", 5MM DE 
COMPRIMENTO, 11,5CM DE ALTURA, 60MM

50 UND R$
16,38

o
er 

cd
 

00

7
VARAS CONDULETE 3/4", ELETRODUTO DE PVC 
SEM ROSCA, COR CINZA, ENCAIXE DE PRESSÃO, 

DIÂMETRO DE 3/4"

100 UND
R$

11,99
R$

1.199,00

8
ABRAÇADEIRAS CONDULETE 3/4", REGULÁVEL, 
FEITA EM PVC, COR CINZA ESCURO

300 UND R$
5,63

R$
1.689,00

9
LUVAS CONDULETE 3/4", COR CINZA, PARA UNIÃO 
DE ELETRODUTOS PVC RÍGIDO, NÃO ROSQUEÁVEL

300 UND R$
7,84

R$
2.352,00

10
BUCHAS 8mm, MATERIAL PLÁSTICO, 40MM DE 
COMPRIMENTO, PESO MÁXIMO DE 70KG, IDEAL 
PARA FIXAÇÃO DE BASES MACIÇAS

300 UND R$
0,55

R$
165,00

11
PARAFUSO 8mm, AUTOPERFURANTE, CABEÇA 
CHATA, APERTO PHILIPS, ROSCA AUTOCORTANTE, 
MATERIAL DE AÇO CARBONO,

300 UND
R$

1,19
R$

357,00

12

HACK 8U, 38,5CM DE ALTURA, 50CM DE 
LARGURA, MONTÁVEL NA PAREDE, MATERIAL DE 
FERRO, USO PARA ARMAZENAMENTO DE 
DISPOSITIVOS DE SEGURANÇA E DE REDES

3 UND
R$

1.081,06
R$

3.243,18

13

SWITCH HACK 24 PORTAS, 10/100/1000 MBPS, 
TAXA DE LATÊNCIA DE 4 MICROSSEGUNDOS, 
ALIMENTAÇÃO DE ENTRADA DE 100 A 240 VAC, 
50-60HZ, TEMPERATURA DE OPERAÇÃO DE 0°C A 
40°C

4 UND
R$

1.196,66
R$

4.786,64

14
ROTEADOR DE TETO, CAPACIDADE DE 100 
DISPOSITIVOS NAVEGANDO SIMULTANEAMENTE, 
MATERIAL PLÁSTICO, COR BRANCA

4 UND R$
1.555,65

R$
6.222,60

15

MÃO DE OBRA: INSTALAÇÃO, CABEAMENTO, 
MANUTENÇÃO E AJUSTES TÉCNICOS PARA A REDE 
DE COMPUTADORES, DE ACORDO COM OS ITENS 
DESCRITOS.

1
SERV
IÇO

R$
12.466,67

R$
12.466,67

VALOR TOTAL R$ 46.119,49
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LOTE II - AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS, BEM COMO INSTALAÇÃO DOS MESMOS, 
DESTINADOS AOS SISTEMAS DE VIDEO MONITORAMENTO, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE 
GESTÃO E GOVERNO DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE.

ITE
M

ESPECIFICAÇÃO
UNIDA

DE
QUA
NT

VALOR ESTIMADO

VAL.
UNIT.

VAL.
TOTAL

1

CÂMERA DE SEGURANÇA, MODELO BULLET, FULL 
HD, 1080P, ALCANCE IR DE 20M, CASE DE 
PLÁSTICO, PROTEÇÃO IP66, SINAL AHD, HDTVI, 
HDCVI, ANALÓGICA, ALIMENTAÇÃO 12V DC

UND 8 R$
220,33

R$
1.762,64

2
DVR MULTIHD, ALTA RESOLUÇÃO, 8 ENTRADAS, 
SAÍDAS DE VÍDEO VGA, HDMI E BNC

UND 1 R$
1.453,30

R$
1.453,30

3

CABO COAXIAL FLEXÍVEL RF0,4/2,5mm, INDICADO 
PARA SISTEMAS DE CFTV, ISOLAÇÃO DE 
POLIETILENO SÓLIDO, COBERTURA DE PVC, 
ARMAZENADO EM BOBINA, CAIXA OU ROLO 
(METRO)

UND 600 R$
2,38

R$
1.428,00

4
FONTE DE ALIMENTAÇÃO ESTABILIZADORA, 
VOLTAGEM: 12V, AMPERAGEM: 20A

UND 1 R$
235,30

R$
235,30

5
HD, DISCO RÍGIDO, CAPACIDADE DE 
ARMAZENAMENTO: 1 TB, 3,5', TIPO DE CONEXÃO: 
SATA

UND 1 R$
447,97

R$
447,97

6
CONECTOR MACHO TIPO BNC, PARAFUSADO DE 
MOLA, MATERIAL EM AÇO E CONDUTOR DE 
COBRE, USO EM CABO COAXIAL RG59, RG6 E RF4

UND 20
R$

5,80
R$

116,00

7
ADAPTADOR CONEXÃO TIPO P4, MACHO, COM 
BORNE, MATERIAL PLÁSTICO COM PARTES EM 
METAL

UND 10 R$
5,13

R$
51,30

8
CAIXA DE SOBREPOR, USO EM CFTV, COM IP65, 
MONTAGEM PARA MECANISMO, COR BRANCA, 
FIXAÇÃO POR PARAFUSOS, MATERIAL: PLÁSTICO

UND 8
R$

9,86
R$

78,88

9
ABRAÇADEIRAS CONDULETE 3/4", REGULÁVEL, 
FEITA EM PVC, COR CINZA ESCURO

UND 40 R$
5,63

R$
225,20

Rua José Valdeci Pinto Lima (Rua D),
270-A, Padre Romualdo, Caucaia, Ceará
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10
LUVAS CONDULETE 3/4", COR CINZA, PARA UNIÃO 
DE ELETRODUTOS PVC RÍGIDO, NÃO ROSQUEÁVEL

UND 20 R$
7,84

R$
156,80

11
VARAS CONDULETE 3/4", ELETRODUTO DE PVC 
SEM ROSCA, COR CINZA, ENCAIXE DE PRESSÃO, 
DIÂMETRO DE 3/4"

UND 10
R$

11,99
R$

119,90

12
MÃO DE OBRA: INSTALAÇÃO DE MATERIAIS E 
SISTEMAS DE VIDEOMONITORAMENTO, DE 
ACORDO COM OS ITENS DESCRITOS.

SER 1 R$
4.535,77

R$
4.535,77

VALOR TOTAL R$ 10.611,06

B) DA DISPOSIÇÃO DOS ITENS QUANTO A FORMULAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS (EM 
ATENDIMENTO AOS INCISOS I E III DO ART. 48 DA LEI Ne 123/2006).

Em virtude do valor estimado e da natureza do objeto, os lotes I e II serão considerados exclusivos 
para ME E EPP.

Rua José Valdeci Pinto Lima (Rua D),
n.* 270-A, Padre Romualdo, Caucaia, Ceará
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ANEXO II

RELAÇAO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO

Para fins de licitação, o(s) proponente(s) deverão comprovar o atendimento aos seguintes 
requisitos:

a. Habilitação jurídica
A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o proponente exercer direitos e assumir 
obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de existência 
jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a ser contratada 
(Art. 66 da Lei Federal n9 14.133/21), devendo ser observado e apresentado, se for:

a.l. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;
a.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
a.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal -  SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - El RELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
a.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.- 77, de 18 de março de 2020.
a.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
a.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 
no Registro onde tem sede a matriz

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

b. Habilitação fiscal, social e trabalhista
b.l. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
b.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, conforme o caso, 
relativo ao domicílio ou sede do proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual;
b.3. Prova de regularidade com a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do 
proponente, ou outra equivalente, na forma da lei;
b.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento 
dos encargos sociais instituídos por lei;
b.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (Mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n9 5.452, de l 9 de maio de 1943).

Rua José Valdeci Pinto Lima (Rua D), 
n.' 270-A, Padre Romualdo, Caucaia, Ceará
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b.6. Declaração quanto ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7- da Constituição 
Federal (Esta declaração ficará dispensada em caso de procedimento eletrônico onde o proponente 
opte por assinalar a opção constante do sistema).
b.7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.9 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

c. Qualificação Econômico-Financeira
c.l. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais (já exigíveis e apresentados na forma da lei, 
devidamente registrado no órgão competente de origem)
c.2. índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 
(um), comprovados mediante a apresentação pelo proponente de balanço patrimonial, 
demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/( Passivo Circulante + 
Passivo Não Circulante);
II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).

c.3. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do proponente 
ou, Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
proponente, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação,
c.4. Caso a empresa proponente apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins 
de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da parcela pertinente,
c.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n9
14.133, de 2021, art. 65, §19).
c.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 
menos de 2 (dois) anos. (Lei n9 14.133, de 2021, art. 69, §69)
c . l .  O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

d. Qualificação Técnica
d.l. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica 
e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, 
por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

e. Declarações
e.l. Declaração de que a interessada atende aos requisitos de habilitação e de que o declarante 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;
e.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;
e.3. Declaração expressa de integral concordância com os termos do termo de referência e seus 
anexos;
e.4. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. .

Rua José Valdeci Pinto Lima (Rua D),
p  n.° 270-A, Padre Romualdo, Caucaia, Ceará
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e.5. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas.

Obs.: As declarações acima são facultativas, haja vista que, caso as declarações não sejam

elaboradas em documento específico e anexados na plataforma pelo Proponente, as mesmas
poderão ser extraídas da Plataforma Compras.gov.br, não sendo a ausência destas motivo de 
inabilitação.

Rua José Valdeci Pinto Lima (Rua D), 
n.* 270-A, Padre Romualdo, Caucaia, Ceará
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DISPENSA DE LICITAÇÃO N2 XX.XX.XX.XX-XXX 
RAZÃO SOCIAL:

INSC, MUNICIPAL/ ESTADUAL
CNPJ N9:
ENDEREÇO:
FONE:
BANCO:
AGÊNCIA N2;
CONTA CORRENTE N2;

1. AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS, BEM COMO INSTALAÇÃO DOS MESMOS, 
DESTINADOS A PEQUENAS MANUTENÇÕES DAS REDES DE COMPUTADORES E AOS SISTEMAS DE 
VIDEO MONITORAMENTO, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE GESTÃO E GOVERNO DO MUNICÍPIO 
DE CAUCAIA/CE.

j

ITEM ESPECIFICAÇÃO
LOTE 01 

UNID 1 MARCA QUANT. VAL. UNIT VAL. TOTAL
... ... ... ... ...

TOTAL

LOlFE 02
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID MARCA QUANT. VAL. UNIT VAL. TOTAL

... ... ... ... ... ...
TOTAL

Os preços unitários deveram está abaixo do valor 
estimado no termo de referência.

Valor Global da Proposta: R$___________ (___________)
Validade da Proposta:_____ (__________) dias.
DADOS DA PESSOA INDICADA PARA ASSINATURA DO CONTRATO:
NOME:
CPF:

CARGO E FUNÇÃO:

Declarações:

S  Declaramos que temos o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações 
contidas na Solicitação de Despesa/Termo de Referência deste processo de dispensa de licitação. 
•S Fica subentendido que no valor proposto estão incluídas todas as despesas necessárias à 
execução, inclusive as relacionadas com:

Rua José Valdeci Pinto Lima (Rua 0),
n.* 270-A, Padre Romualdo, Caucaia, Ceará
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- Encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros;
- tributos, taxas E tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações;
- Seguros em geral, da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos 
causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela execução.

Locale data

Carimbo da Empresa/Assinatura do Responsável
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A _______________ , com sede na______________ -Caucaia/Ceará, inscrito no CNPJ/MF sob o N9
__________ , por intermédio da SECRETARIA D E _________ , neste ato representado(a) pelo(a)
seu(ua) respectivo(a) Secretário(a)/Ordenador(a) de Despesas, Sr(a ).____________ , doravante

denominado(a) de CONTRATANTE, no final assinado e a Empresa____________ , pessoa jurídica
de direito privado, inscrita no CNPJ N9 ___________ , com sede n a _______________ , neste ato
representada pelo(a) Sr(a)._____________ , inscrito(a) no CPF N9 ___________ , portador(a) da
Carteira de Identidade N9 ____________ , doravante denominada CONTRATADO, resolvem firmar
o presente contrato, decorrente de processo de dispensa de licitação e em conformidade com as 
disposições contidas na Lei N9 14.133/21:

CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO CONTRATUAL
1.1. Constitui o objeto do presente contrato a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS, 
BEM COMO INSTALAÇÃO DOS MESMOS, DESTINADOS A PEQUENAS MANUTENÇÕES DAS REDES DE 
COMPUTADORES E AOS SISTEMAS DE VIDEO MONITORAMENTO, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE 
GESTÃO E GOVERNO DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE.

CLÁUSULA SEGUNDA -  DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
2.1. Este contrato fundamenta-se na Lei n9 14.133/21, bem como na DISPENSA DE LICITAÇÃO N9 
 -SGG.

CLÁUSULA TERCEIRA -  DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES:
3.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do 
instrumento convocatório da Lei N9. 14.133/21.
3.2. São obrigações do contratante, nos termos do art. 92, X, XI e XIV da Lei Federal n.9 14.133/21: 
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos.
3.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.
3.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 
suas expensas.
3.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado.
3.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre 
a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n9
14.133, de 2021.
3.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato.
3.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.
3.9. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.
3.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

Rua José Valdeci Pinto Lima (Rua D), 
n.° 270-A, Padre Romualdo, Caucaia, Ceará
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3.11. A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, nos termos do art. 123, parágrafo único, da Lei 
n.9 14.133, de 2021 e o art. 28, do Decreto n.9 11.246, de 2022, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
3.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês, nos termos do art. 123, parágrafo único, 
da Lei n.a 14.133, de 2021.
3.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
3.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
3.15. Indicar o local e horário em que deverão ser entregues os produtos/materiais/equipamentos.
3.16. Permitir ao pessoal da CONTRATADA, acesso ao local da entrega desde que observadas as 
normas de segurança.

3.4. São obrigações do contratado, nos termos do art. 92, XIV, XVI e XVII da Lei Federal n.°  
14.133/21:
3.4.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
3.4.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e 
da relação da rede de assistência técnica autorizada, se for o caso.
3.4.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n9 8.078, de 1990).
3.4.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação.
3.4.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.9 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados.
3.4.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.
3.4.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos.
3.4.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores -  SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS -  CRF; e 5) 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CNDT.
3.4.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato.

Rua José Valdecl Pinto Lima (Rua D), 
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3.4.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
3.4.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros.
3.4.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.
3.4.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n . - 14.133, de 2021).
3.4.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único, da Lei n.9 14.133, de 2021).
3.4.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato.
3.4.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 
art. 124, II, d, da Lei n9 14.133, de 2021.
3.4.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante.
3.4.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência.
3.4.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n9 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, se for o caso, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que 
tenha acesso por força da execução deste contrato.
3.4.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução 
do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
3.4.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere.
3.4.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
3.4.23. Assinar e devolver a ordem de compra ao Município de CAUCAIA/CE no prazo máximo de 
24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu recebimento.
3.4.24. Entregar os itens/executar os serviços licitados no prazo máximo estabelecido no termo de 
referência, contados do recebimento da ORDEM DE COMPRA/SERVIÇOS/AUTORIZAÇÃO DE 
FORNECIMENTO/EXECUÇÃO/NOTA DE EMPENHO, nos locais determinados pelo órgão proponente, 
observando rigorosamente as especificações contidas no termo de referência, nos anexos e 
disposições constantes de sua proposta de preços, assumindo a responsabilidade pelo pagamento 
de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, 
quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação 
a terceiros, em decorrência da celebração do contrato.
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3.4.25. A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto 
do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.
3.4.26. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
3.4.27. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no
fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do
art. 1252 da Lei n.e 14.133/21.
3.4.28. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de CAUCAIA/CE, cujas 
reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e 
por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato.
3.4.29. No caso de constatação da inadequação do objeto licitado às normas e exigências 
especificadas no termo de referência, no edital ou na proposta de preços da CONTRATADA, a 
CONTRATANTE os recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados 
às supracitadas condições.

CLÁUSULA QUINTA -  DOS PRAZOS
5.1 Local de entrega do objeto/execução dos serviços
5.2. Os produtos deverão ser entregues/serviços executados em até 05 (CINCO) DIAS, a contar 
da emissão da ORDEM DE COMPRA/SERVIÇO/AUTORIZAÇÃO DE 
FORNECIMENTO/EXECUÇÃO/NOTA DE EMPENHO.
5.3. Os produtos/serviços deverão ser entregues/executados pela CONTRATANTE na sede e 
prédios vinculados a Secretaria de Gestão e Governo -  SGG, situada a Rua José Valdeci Pinto Lima 
(Rua D), n.5 270-A, Padre Romualdo, Caucaia, Ceará.

5.4. Forma de entrega/execução, acompanhamento e fiscalização da entrega/execução
5.4.1. O fornecimento dos produtos/execução dos serviços licitados poderá ser feito em sua 
totalidade, de acordo com a necessidade do órgão interessado durante o prazo de contratação, 
mediante a expedição de ORDEM DE COMPRA/SERVIÇOS/AUTORIZAÇÃO DE 
FORNECIMENTO/EXECUÇÃO/NOTA DE EMPENHO, pelo órgão demandante, constando a relação e 
a quantidade de itens a serem entregues.
5.4.2. A entrega dos itens/execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor do 
órgão demandante, o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e 
correta entrega para fins de pagamento.
5.4.3. A presença da fiscalização do órgão demandante não elide nem diminui a responsabilidade 
da empresa contratada.
5.4.4. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer bem que não esteja 
de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do item 
eventualmente fora de especificação.

CLÁUSULA SEXTA -  DA EXTINÇÃO
6.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
6.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato.
6.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado:
c) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e



d) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.
6.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n9 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
6.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
6.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
6.4.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá serformalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva.
6.4.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
6.4.5. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
6.4.6. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
6.4.7. Indenizações e multas.
6.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.9 14.133, de 2021).
6.6. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA -  DAS PENALIDADES
7.1. Comete infração administrativa o licitante que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei n9 14.133, de 2021, quais sejam:
7.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
7.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
7.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
7.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
7.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;
7.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para acontratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
7.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da execução do objeto da licitação semmotivo 
justificado;
7.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
7.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
7.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
7.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.
7.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
7.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 59 da Lei n9 12.846, de l 9 de agosto de 2013.
7.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.
7.2.1. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
7.2.2. Praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei n9 12.846, de l e de agosto de 2013,
7.3. O licitante que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
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sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Edital, quandonão se justificar a imposição de 
penalidade mais grave;
b) Multa de 2 % (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 
do licitante, por qualquer das infrações dos subitens 7.1.1 a 7.1.12;
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos
subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 7.1.8 a 7.1.12, 
bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;
7.4. Na aplicação das sanções serão considerados:
7.4.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
7.4.2. As peculiaridades do caso concreto;
7.4.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
7.4.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
7.4.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.
7.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
7.6. A aplicação das sanções previstas neste Edital, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Administração Pública.
7.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
7.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei n9 12.846, de l 9 de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Apuração de Responsabilidade -  PAAR.
7.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n9 12.846, de l 9 de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
7.10. O processamento do PAAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 
de agente público.
7.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei n9 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n9 9.784, de 1999.
7.12. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 
este Edital.

CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR, PAGAMENTO E REEQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
8.1. O valor global da presente avença é de R $ _______________ (________), conforme detalhado
abaixo:
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8.2. O Pagamento será efetuado na proporção da entrega dos produtos, em até 15 (QUINZE) DIAS 
após a emissão da Nota Fiscal, mediante atesto de recebimento e o encaminhamento da 
documentação necessária, observada todas as disposições pactuadas, através de crédito na conta 
bancária da Contratada.
8.3. A fatura relativa a entrega dos itens deverá ser apresentada à administração Municipal de 
Caucaia/CE, até o 59 (quinto) dia útil do mês subsequente a realização da entrega, para fins de 
conferência e atestação.
8.4. A documentação tratada no caput deste item será a seguinte:
a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do contrato;
b) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive em 
relação as contribuições sociais;
c) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual;
d) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal;
e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS;

f) Prova de Regularidade relativa à Justiça do Trabalho;
8.5. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a 
CONTRATADA será cientificada, a fim de que tome providências.
8.6. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos:
a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado;
b) quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de 
qualquer forma prejudicara CONTRATANTE;
c) inadimplência da CONTRATADA na entrega dos itens.
8.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios 
proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a 
data do efetivo pagamento, aplicando-se a seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido
I = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

I = (Tx / 100)
365

Tx = IPCA (IBGE)
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento 
VP = Valor da Parcela em atraso

CLÁUSULA NONA -  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da Classificação
Orçamentária prevista no manual com a seguinte Dotação:______________ -  (______________);
ELEMENTO DE DESPESAS: ________________  (____________ ) - Fonte de Recursos:

Rua José Valdeci Pinto Lima (Rua D),
n.* 270-A, Padre Romualdo, Caucaia, Ceará
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CLÁUSULA DÉCIMA -  DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
10.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n9
14.133, de 2021 e Decreto Municipal n.s 450/2023.
10.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato.
10.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 
ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n9 14.133, de 2021).
13.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n9 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA -  DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES
11.1. Este contrato encontra-se subordinado a Legislação específica, consubstanciada na Lei N2 
14.133/21, e, em casos omissos, aos preceitos de direito público, teoria geral de contratos e 
disposições de direito privado;
11.2. Fica eleito o Foro da Cidade de Caucaia/CE, como o único capaz de dirimir as dúvidas oriundas 
deste Contrato, caso não sejam dirimidas amigavelmente;
11.3. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 
presente termo, em 03 (três) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado 
pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo.

Caucaia/CE,_____ de de

«<SECRETARIA»>
Sr(a).__________________

< RAZÃO SOCIAL>

SECRETÁRIO(A)/ORDENADOR(A)
CONTRATANTE

CNPJ: 
Sr(a). _ 
CPF:

CONTRATADA

Testemunhas: 
1._ _ _ _ _ _ _ _
2 .

CPF:
CPF:

Rua José Valdeci Pinto Lima (Rua D),
n.* 270-A, Padre Romualdo, Caucaia, Ceará


